

		

			[image: AlexandreMagalhaes_capa.jpg]

		




		

			[image: imagem1]








		


		

			




  




  




  




  



	






      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       M188r




      2019








      	       Magalhães, Alexandre Almeida de


Remoções de favelas no Rio Janeiro: entre formas de controle e resistências Alexandre Almeida de Magalhães. - 1. ed. - Curitiba: Appris, 2019.





      327 p. ; 23 cm (Ciências Sociais)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-2819-1




      




      1. Favelas. 2. Remoção (Habitação). I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 307.3364


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: 440]
















    


  





[image: imagem2]






		

			




  Editora Appris Ltda.


1ª Edição - Copyright© 2019 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.






Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.


Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.


Foi feito o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nºs 10.994, de 14/12/2004 e 12.192, de 14/01/2010.




  

        



    







            	     FICHA TÉCNICA













        	     EDITORIAL








    	     Sara C. de Andrade Coelho




    Marli Caetano




    Augusto V. de A. Coelho














        	     COMITÊ EDITORIAL








    	     Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR













        	
     EDITORAÇÃO









    	     Bruno Ferreira Nascimento














        	     ASSESSORIA EDITORIAL









    	     José Bernardo dos Santos Jr.













        	     DIAGRAMAÇÃO








    	     Andrezza Libel













        	      CAPA








    	     Eneo Lage













        	     REVISÃO








    	     Camila Moreira dos Santos













        	     GERÊNCIA COMERCIAL









    	     Eliane de Andrade














        	     GERÊNCIA DE FINANÇAS








    	     Selma Maria Fernandes do Valle 













        	     COMUNICAÇÃO








    	     Ana Carolina Silveira da Silva


Carlos Eduardo Pereira


Igor do Nascimento Souza













        	     LIVRARIAS E EVENTOS








    	     Milene Salles | Estevão Misael













        	     CONVERSÃO PARA E-PUB








    	     Carlos Eduardo H. Pereira
















  




   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  





Aos meus pais, sempre. 
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APRESENTAÇÃO


			A história recente da cidade do Rio de Janeiro é marcada por intensas e profundas transformações urbanas. Quem conhece um pouco a história da cidade sabe que ela sempre foi um grande campo de experimentações biopolíticas. Isto é, cada intervenção estatal pensada e aplicada buscava, de alguma forma, implementar formas de controle e gestão de determinadas populações, especialmente as mais pobres e sobretudo os negros. Desde o século XX, é possível afirmar que tivemos três períodos em que essas experimentações biopolíticas ocorreram em larga escala: nas chamadas Reformas Pereiras Passos, no início do daquele século, durante o governo de Carlos Lacerda, nos anos 1960, e recentemente com o que aqui vou chamar de Reformas Eduardo Paes. Como seria praticamente impossível retomar todas essas conjunturas numa única pesquisa ou num único livro, o texto que vocês terão pela frente tenta encarar as mudanças que ocorreram ao longo do último período mencionado: aquele que coincide com o governo de Eduardo Paes. 


			Desde o início, como vocês poderão observar na leitura deste livro, o que me chamava a atenção, o que parecia ser uma das marcas da gestão Paes, era justamente o que denomino de reatualização das práticas e discurso da remoção de favelas. As remoções – que marcaram, por exemplo, o governo Carlos Lacerda – pareciam ter sido superadas, tanto política quanto academicamente, e essa superação, até esse momento, era descrita e defendida em discursos oficiais e textos acadêmicos. Contudo algo significativo e intensivo ocorreu com a eleição de Eduardo Paes, que fez voltar à agenda do debate público essa possibilidade de intervenção estatal nesses territórios. 


			Durante oitos anos, portanto, num período que ultrapassa a própria pesquisa que fundamenta este livro, pude acompanhar muito de perto diversos processos de remoção que ocorreram na cidade nos últimos anos. Posso descrever essas experiências a partir de duas dimensões diferentes: a primeira se refere à possibilidade de observar, in loco, os inúmeros mecanismos que os diferentes aparatos estatais utilizaram (e utilizam) para governar determinadas populações. Só a aproximação desses pontos de incidência do poder do Estado é que se torna possível apreender e entender como ele se constituiu rotineiramente ao atualizar seus mecanismos de controle. A segunda refere-se ao fato de que entendo que observar é participar, sentir. Todas essas experiências foram de uma violência brutal, ainda que muitas vezes não tenha sido física (embora isso tenha ocorrido).


			As pessoas foram e são atacadas não só em seu direito básico de moradia, mas são vilipendiadas o tempo inteiro em sua condição humana. São tratadas como lixo, como um objeto que se desloca de um lado a outro. É uma experiência de desrespeito e descaso profundos. É um tipo de violência que marca profundamente suas vidas. Marcou a minha também, de maneira decisiva. A cada porta arrancada, a cada parede derrubada, a cada lágrima que escorria, era impossível não se deixar abalar e se indignar. Quem acompanhou ou ainda acompanha situações como aquelas, como eu acompanhei, e não se sensibiliza, é porque perdeu, há muito, a sua humanidade. 


			Além do mais, as diferentes táticas e mecanismos de controle acionados nessas ocasiões atuam no sentido da destruição de determinadas formas de existência no espaço da cidade. Caracterizam-se, refazendo a máxima foucaultiana que caracteriza o biopoder (o “fazer viver”), por uma dinâmica que faz/deixa morrer alguns corpos, algumas vidas, certas existências. Com isso, não estou afirmando que as práticas de poder no espaço urbano se definem apenas pela eliminação física, uma das dimensões assumida pela necropolítica carioca e fluminense. Além obviamente desse aspecto da morte física, refiro-me a destruição e a eliminação de determinados modos de existência, de determinadas maneiras de existir no espaço urbano, tidas ora como irrelevantes ora como elementos disruptivos de uma determinada ordem social que visa a se impor. Mas é justamente nesses pontos de incidência do poder, nessas ocasiões em que se visualiza a operação concreta do poder sobre a vida que é possível observar o poder da vida, isto é, as inúmeras formas de resistência inventadas por aqueles que eram os alvos dessas intervenções. É fundamentalmente em respeito e admiração a essas lutas que este livro busca, de alguma forma, não somente fazer referência, mas oferecer alguma contribuição, mínima que seja, para que elas possam continuar adiante e que essa maquinaria de destruição possa ser desmontada. 


			Rio de Janeiro, 02 de fevereiro de 2018


			Alexandre Almeida de Magalhães


			





PREFÁCIO


			Sobre enfrentar a destruição


			Adriana Vianna 1


			A publicação de Remoções de favelas no Rio de Janeiro: entre formas de controle e resistência nos chega em um momento mais que oportuno, na medida em que somos chamados a refletir cada vez mais sobre os modos de gestão, controle e resistência que atravessam a vida em diversos territórios da cidade. Focalizando o período recente das intervenções estatais sob a égide dos chamados “grandes eventos”, a pesquisa de Alexandre Magalhães nos dá elementos preciosos para compreender de modo qualificado como tais intervenções foram se materializando e se tornando possíveis, não raras vezes de modo brutal. O passado recente aqui trazido continua pulsando visível não apenas nas alterações espaciais que promoveu, mas nos modos como vão se renovando práticas, discursos e estratégias de controle sobre pessoas, lugares, memórias e projetos de futuro.


			A extensa – e intensa – obra aqui trazida foi apresentada inicialmente como tese de doutorado no Iespi/Uerj sob orientação de Luiz Antônio Machado da Silva. Nela, diferentes planos e dimensões do processo social, político e econômico das recentes remoções ocorridas no Rio de Janeiro são descritos e analisados com cuidado, densidade e honestidade, permitindo-nos compreender como aqui se entrelaçam atores, repertórios e recursos extremamente desiguais. A batalha discursiva em torno do tema das remoções e o modo como as favelas vão sendo compreendidas historicamente como estando associadas à desordem urbana e à violência mostra-se aqui parte ativa da produção de práticas estatais visando deslocar pessoas e gerir espaços. Nesse sentido, a discussão crítica, tanto da literatura acadêmica sobre o tema quanto do processo de disputas sobre a viabilidade do projeto remocionista, é fundamental para que possamos acessar as lutas políticas e cognitivas pelo enquadramento de um “problema” e suas eventuais “soluções”. As várias encarnações do tema da remoção e das práticas que ele engendra deixam claro que nele se atualizam e dramatizam projetos e leituras muito distintos sobre o que seja (ou possa ser) a cidade e sobre quem tem direito a habitá-la. 


			Um dos méritos do trabalho é conseguir, por meio de focos distintos, mas estreitamente ligados entre si, mostrar-nos a complexidade do Estado, tomado não como ente coeso e apriorístico, mas como emaranhado de instituições, atores, segmentos, normativas, rotinas e gramáticas. É por dentro das malhas estatais, por exemplo, que se organiza parte das disputas sobre a legitimidade das remoções e das práticas nelas inscritas. Se agentes identificados a postos e instâncias administrativas do governo municipal chegam às áreas que seriam alvo de remoções, acionando para isso um sem número de recursos, da ameaça ao convencimento de moradores, do rumor à destruição física de casas, é a certo segmento da defensoria pública que movimentos sociais e habitantes dos locais recorrem. Alianças, parcerias e associações entre atores sociais podem, assim, envolver também frações de Estado, desfazendo a imagem de mundos duais que oporiam “sociedade civil” a “Estado”, revelando tramas e mapas relativamente contingenciais que norteiam as possibilidades de ação das pessoas. 


			A transmissão de informações, a estabilização de repertórios de mobilização ou o cálculo em torno da melhor decisão a tomar fazem parte de modos diversos de lidar com a imensa carga de angústia trazida pela ameaça de ver sua casa ser alvo de projetos e ações de remoção. Chama atenção, nesse processo, a desigualdade de forças entre as instituições e atores que se posicionam, visando viabilizar as remoções e os que a elas tentam resistir. Tal desigualdade não vem, porém, apenas dos recursos materiais e políticos, mas também de um conjunto de práticas mais ordinárias que visam explicitamente confundir moradores sobre os recursos de que podem dispor para enfrentar esse processo ou mesmo para negociar condições um pouco menos desfavoráveis, em relação à perda de sua casa ou à necessidade de se deslocar do local onde vivem. A opacidade do Estado, como muitos autores tem discutido, é demonstrada aqui em detalhe: cadastros que não se sabe se funcionam, pessoas que não se tem certeza se são ou não funcionários da prefeitura, rumores e boatos de toda ordem vão configurando um ambiente cotidiano impreciso e asfixiante, o qual o perigo é vivido também como desmapeamento cognitivo. 


			Entre os discursos inflamados que clamam pela produção de uma “cidade moderna”, adequada ao circuito mercadológico e político dos “grandes eventos”, e as ações concretas sobre os espaços e as pessoas, há a produção contínua de desinformações, trapaças e estratégias de terror que, longe de representar algo externo ao que costumamos compreender como sendo o “Estado”, é dele parte constitutiva. A zona de indeterminação em meio à qual as remoções concretamente vão se dando marca de forma dramática o horizonte de possibilidades em que as pessoas podem agir, ponderar o que fazer ou recusar as péssimas alternativas que lhes são oferecidas. Ter isso em mente é fundamental para compreender que as remoções não podem ser tomadas como políticas pontuais ou circunscritas e sim como parte de um processo que renova e perpetua desigualdades sociais profundas. A necessidade de desconfiar sempre, a dificuldade de denunciar a violência, irregularidade e arbitrariedade presentes nas remoções e o impacto moral e emocional de toda essa experiência nos revelam de forma especialmente dolorosa a concretude das assimetrias em jogo.


			A destruição como lógica e prática de governo nos é trazida aqui em detalhes, elaborada no diálogo estreito com aqueles e aquelas que foram mais diretamente atingido/as por ela. A imagem da vida que fica parada, a existência que não é reconhecida, a memória e o valor pessoal que são apagados, são temas que vemos surgir não só nas falas das pessoas, nos seus corpos e em seu cansaço, mas também em sua disposição para resistir, buscar alternativas, refazer-se como sujeito moral e político. Capturar como isso ocorre não é, porém, um caminho simples ou que possa ser feito mediante apenas de “observação” ou de recursos como entrevistas e análise de falas públicas. Como Alexandre Magalhães nos revela ao longo do texto, essa é uma pesquisa que se faz andando junto com as pessoas, participando e atuando em uma infinidade de reuniões, atos e mobilizações, mas também construindo redes de confiança, afeto e solidariedade. Se no início da pesquisa havia desconfianças sobre quem seria aquele rapaz que estava em todos os lugares, algo especialmente suspeito em contextos tão cheios de desinformação proposital, ao longo dos anos de participação em redes militantes e em eventos dramáticos sua presença vai se afirmando cada vez mais como parte das próprias lutas e enfrentamentos travados. 


			Esta não é, portanto, uma obra que tenha na posição política do autor um detalhe de menor importância. Não apenas é impossível realizar um trabalho desse fôlego, densidade e compromisso ético se tal posição não estiver clara, como sua escrita e, agora, sua publicação, precisam ser tomadas como parte dos embates sobre que cidades e que vidas queremos. A forte marca etnográfica da pesquisa deve ser compreendida, desse modo, como simultaneamente efeito e sinal do compromisso do autor com um modo ativo de produzir conhecimento a partir não apenas da “grande política”, mas de sua dimensão e alcance cotidianos. Isso é feito evidenciando, por um lado, as tramas de poder que transformam bravatas políticas em ações brutais de controle de espaços e pessoas e, por outro, demonstrando como o trabalho profundo e multifacetado das resistências está presente, também, no esforço delicado de habitar lugares, afetos e relações. Fazer um mundo política e existencialmente mais viável é, afinal, como este livro tão bem nos lembra, uma empreitada de diversas ordens e que implica atentar para como as vidas são alteradas, refeitas e imaginadas por pessoas concretas. 
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Introdução


			“É preciso acabar com o tabu da remoção”


			Logo após tomar posse em seu primeiro mandato, o então prefeito do Rio de Janeiro afirmou que as favelas não deveriam (e não poderiam) ser vistas como um “tabu” 2. De acordo com o dicionário Michaelis, tabu significa, entre outras coisas, “a própria pessoa ou coisa sagrada”, “qualquer coisa que se proíbe supersticiosamente, por ignorância ou hipocrisia”, “que tem caráter sagrado, sendo defeso a qualquer contato”. Segundo a elaboração do prefeito3, as favelas teriam se constituído como algo “intocável”, explicado pelo seu crescimento vertiginoso desde os anos 1980 e, como “coisa sagrada”, além de “intocável”, transformou-se em algo “indiscutível”. Ainda de acordo com essa construção, expressa nas declarações públicas do prefeito, assim teria ocorrido não em função dos próprios moradores dessas localidades que, ingênuos, foram submetidos aos interesses político-eleitorais dos “demagogos”. Estes teriam criado e veiculado a ideia de que as favelas seriam uma “solução” e, ao longo do tempo, transformando-as em algo “intocável”. Nas afirmações do prefeito, ao interditarem o debate e criarem uma espécie de barreira simbólica à intervenção nessas localidades, impediram também, transformando em tabu, não apenas as favelas, mas uma forma específica de intervir sobre estas: a erradicação. Era esse “tabu” que merecia e deveria ser questionado na conjuntura recente do Rio de Janeiro. 


			O que o recurso à ideia de “tabu”, pelo então prefeito (mas também por outros atores que intervieram no debate), mobilizada para conferir sentido a um conjunto de relações por ele observadas, mas também orientar as ações concretas revela-nos é que essa própria expressão está incluída no debate público na cidade do Rio de Janeiro, no qual a “favela” seria um tópico (ou um assunto) primordial. Nesse sentido, interessa, sobretudo, compreender as favelas a partir da forma como são interpretadas pelos diversos atores em disputa e como elas se apresentam como resultado de um processo de definição simbólica produzida coletivamente por esses indivíduos. Não cabe aqui a pergunta se as favelas existem do ponto de vista objetivo. Elas existem, mas como um tópico de um debate, portanto como um assunto em torno do qual um conjunto de representações é criado e veiculado e que, a partir destas, produz-se consequências concretas. 


			Com efeito, não seria possível definir a “favela” em termos substantivos, pois, como assunto, ela varia muito ao longo do tempo. O que aqui chamarei de “reatualização” da remoção de favelas, nesse sentido, apenas pode ser compreendido se se considera os contextos específicos que oferecem as condições de possibilidade que favorecem e autorizam intervenções como essas, que se apresentam como uma variação no repertório do debate (que constitui) sobre as favelas. 


			É preciso ter em conta o fato de que há certas condições, em cada momento, que favorecem determinadas ações em detrimento de outras e essas condições apenas podem ser entendidas se levarmos em consideração os parâmetros a partir dos quais essas ações encontram-se ajustadas. Nesse sentido, compreender a elaboração do prefeito acima mencionada sobre o “tabu”, que teria se estabelecido em torno do tema “remoção”, somente seria possível se considerarmos essa sua avaliação (que é, sobretudo, moral sobre as favelas) como uma ação e não uma retórica abstrata, que não produziria consequências. Ao acionar a ideia de “tabu”, o prefeito não estava apenas opinando sobre um assunto, mas intervindo sobre ele. Além do mais, para fazer isso, seria necessário acionar um quadro de referência que articule sua elaboração e oriente as ações decorrentes. 


			Importante destacar que quando me refiro à “redefinição” e/ou “reatualização” da remoção de favelas como um problema público, estou aludindo ao fato de que, embora a problemática seja a mesma que aquela dos anos de 1960 e 1970 (a remoção), o contexto ao qual ela esteve indexada recentemente se modificou consideravelmente. Os referenciais de sentido que motivavam a ação estatal nas favelas e as justificativas ajustadas a estes se alteraram, embora, repito, a problemática seja a mesma. 


			Ao acionar a expressão “tabu”, que retoma, num certo quadro de referência, um conjunto de fenômenos e processos cujo centro são as favelas, o então prefeito, bem como outros atores, individuais e coletivos, realizavam dois movimentos associados: em primeiro lugar, ofereciam uma crítica ao que consideram ter se transformado num “pensamento dominante” acerca do que se fazer com o “problema favela” (PAES, 2009) 4. E que, consequentemente, teria permitido sua expansão no tecido urbano e, como implicação disso, dos problemas que lhe seriam correlatos. Em segundo lugar, essa crítica incorporou elementos presentes nos repertórios constituídos anteriormente sobre as favelas, mas transformando-os. Um dos elementos principais acionados é o da “desordem urbana” que as favelas representariam, isto é, sua existência expressaria a impossibilidade de se conceber uma cidade urbanisticamente organizada e racionalmente funcional. 


			Esses elementos remontam tanto ao período de surgimento desses aglomerados no espaço da cidade, no início do século XX, quanto ao posterior reconhecimento oficial de sua existência, a partir da década de 1930, e todas as consequências concretas advindas das representações coletivas constituídas nesses períodos. Entretanto, atualmente, se lida com esse “problema” tendo como referência o fato de que, apesar da lógica dominante em relação a esses territórios ter sido a de sua eliminação, mesmo em períodos de relativo reconhecimento5, as favelas persistiram no espaço físico da cidade. Mais do que isso, em função mesmo das mudanças nos processos de urbanização brasileiro, especialmente na década de 1980, e com o fim do Banco Nacional de Habitação e também da política oficial de remoções compulsórias, as favelas tenderam a se consolidar. 


			O que parecia estar em jogo, naquele momento, no que se referia às favelas cariocas, quando se tentou retomar a questão da erradicação mediante, entre outros argumentos, da ideia de “tabu” seria justamente essa “consolidação” desses territórios no tecido urbano. Se anteriormente se percebiam as favelas como “provisórias” e, portanto, quase todas as ações direcionadas a estas previam sua eliminação do espaço da cidade, o longo caminho percorrido por elas e seus moradores, por conjunturas que por vezes lhes eram mais favoráveis, por vezes não, acabou por transformá-las em uma forma urbana entre outras, seja por meio da luta dos próprios moradores pelo reconhecimento de seus direitos, seja pela pura pressão de seu crescimento vegetativo, a qual as políticas de habitação e a própria especificidade da urbanização brasileira a partir dos anos 1980 não conseguiriam interromper. 


			Embora o quadro de referência, ao qual estavam ajustadas as ações da administração pública municipal, bem como suas justificativas, retome, como já afirmado, elementos discursivos que remontam a repertórios anteriores constituintes e constituídos pelo debate em torno do “problema favela”, o que parecia estar sendo considerado eram - ao acionar a ideia de “tabu” - os desdobramentos e as consequências desses processos que possibilitaram a “consolidação” das favelas. Questionava-se, sobretudo, o fato de que, ao se “permitir” a sua expansão e consolidação6, consequentemente a cidade e seus moradores tiveram que suportar todos os efeitos negativos disso, vistas não somente pelo aspecto do “caos” urbanístico que esses territórios representariam, mas também por favorecer a proliferação da violência, que se transformaria, a partir de então, em nosso principal problema público.


			O que a mobilização da ideia de “tabu” por determinados atores questionava era justamente o fato de que os jogos de linguagem que alteraram o quadro de referência moral sobre as favelas, especialmente a partir dos anos 1980, ao incorporarem, entre seus dispositivos, a questão da urbanização como principal ação do Estado nesses territórios, teriam favorecido a tradução de qualquer intervenção nas favelas, que não fosse a sua urbanização, como sendo autoritária. Não por acaso, o final dos anos 1970 e início dos anos 1980, expressam, num contexto mais geral da sociedade brasileira, um período importante: não apenas representava a mudança lenta no sentido do fim da ditadura militar, que perdia cada vez mais sua legitimidade frente a vários setores da sociedade, mas também o surgimento de novas mobilizações sociais, especialmente aquelas vindas do chamado novo sindicalismo e dos “movimentos sociais urbanos”. 


			O período de abertura democrática produziu um novo enquadramento para o debate acerca do que se fazer com as favelas e as periferias em geral e, no bojo daqueles acontecimentos, as soluções consideradas associadas à ação do período anterior (marcadas pela repressão) seriam terminantemente desconsideradas. Os debates sobre a urbanização foram retomados, visto que a correlação de forças que resultou no golpe militar de 1964 havia deslocado essa possibilidade de intervenção, tratada como não adequada aos propósitos do regime político de então. Afirmo que foram retomadas, pois, como apontam diversos autores (MACHADO DA SILVA, 2002; LIMA, 1989; GRABOIS, 1973), tal discussão já havia surgido nos anos 1950, especialmente no bojo das intervenções da Igreja Católica nas favelas e a partir da organização de seus moradores, inicialmente a partir da União dos Trabalhadores Favelados e, posteriormente, a partir da Federação das Associações de Moradores da Guanabara (Fafeg), cuja principal reivindicação daquele período fora justamente a urbanização desses territórios e a recusa da erradicação. 


			Nessa configuração, como resultado desse processo, o termo acabou sendo deslocado no repertório de representações e práticas sobre as favelas. É importante ressaltar que, embora deslocada, a remoção, enquanto um dos elementos da linguagem prática que constitui a favela como um problema, persistiu nas intervenções estatais nessas localidades, embora apenas de forma pontual. Na narrativa elaborada recentemente para justificar a intervenção sobre esses territórios, como já afirmado, o termo “remoção” foi reincorporado e ressignificado: não seria mais possível pensá-lo como algo “autoritário”, como o debate público dos anos 1980 assim o traduziu, mas como uma forma de ação estatal que, além de equalizar e equilibrar o espaço urbano em fragmentação, permitiria oferecer melhores condições de vida aos moradores que estivessem habitando áreas classificadas no interior dessa argumentação como impróprias, seja por estarem situadas em “áreas de risco”, de proteção ambiental ou por serem “não urbanizáveis”. 


			Esse último termo, em conjunto com “desadensamento”, representou modificações importantes no léxico sobre as favelas no período das remoções recentes. Se pudermos adiantar uma interpretação possível, indicam a possibilidade da coexistência de formas distintas de intervenção sobre essas localidades, antes vistas como antagônicas: urbanização e remoção. Se até meados da década de 1970, como afirmam Machado e Figueiredo (1981), poder-se-ia falar em uma espécie de polarização entre as duas formas, que implicava não somente uma oposição entre formas distintas de o Estado atuar, mas fundamentalmente construções gramaticais alternativas produzidas por diferentes grupos sociais (incluindo aí os moradores de favelas) sobre esses territórios, atualmente elas se apresentam como complementares. 


			Como afirmado acima, a mobilização da ideia de “tabu” foi importante nesse contexto ao permitir a abertura de um espaço no debate sobre as favelas que pudesse reincorporar a “remoção” enquanto uma das práticas de intervenção possível do Estado nesses territórios. Além disso, como será possível observar na primeira parte, uma configuração social e política específica favoreceu o que aqui chamo de “retomada” (ou reatualização) da remoção. Outros elementos discursivos foram acionados nesse período para justificar essa “retomada”, principalmente as ideias de “caos”, “desordem”, “ilegalidade”, recusa às regras estabelecidas, entre outras. Muitos desses termos retomam parte do repertório que se constituiu ao longo do tempo sobre as favelas, embora seus conteúdos e seus contextos de significação tenham se alterado consideravelmente. 


			As intervenções sobre as favelas apenas podem ser compreendidas se se consideram seus contextos específicos, aqueles que oferecem as condições de possibilidade para a sua efetivação. Há certas condições que favorecem, a cada momento, determinadas ações em detrimento de outras (ou mesmo uma articulação entre muitas possíveis) e estas somente podem ser explicadas se levado em consideração os parâmetros a partir dos quais essas ações estão enquadradas e aos quais se ajustam. Nesse sentido, é importante para a análise ora em curso reconstituir alguns quadros de referência que foram estabelecendo as favelas como um problema e produzindo formas de atuar sobre elas e seus moradores. Isso irá permitir situar o que aqui estou chamando de “retomada” (ou reatualização) das práticas de remoção. 


			Com isso, “retomada”, aqui, no plano da análise, encontra-se e se articula com a ideia de “tabu”. Estou afirmando que, a partir da explicitação do que dizem e realizam os diversos atores, individuais e coletivos, ao fazerem emergir o termo “remoção” atualmente no debate sobre as favelas e seus moradores, estão realizando um duplo movimento: de um lado, criticam um dos repertórios construídos sobre as favelas, especialmente aquele veiculado por meio da ideia de urbanização. De outro lado, remontam a outros períodos (notadamente às décadas de 1960 e 1970) em que tal prática era traduzida numa chave positiva pelo quadro de referência dominante, reincorporando-a a partir de outros parâmetros e justificando-a com novos argumentos. 


			As favelas, desde o seu surgimento, figuraram como um importante tópico no debate público que se constituiu em seu entorno, produzindo-as como seu resultado e transformando-se numa considerável dimensão do conflito social, territorializando-o. Ao seu surgimento, no início do século XX, seguiu-se uma miríade de interpretações e propostas para resolver esse “problema”. O “problema favela”, à medida que estava sendo elaborado, incorporava sempre novos elementos que o constituía (e modificando-o, em alguma medida), produzindo também repertórios nos quais se especificavam o conteúdo simbólico que lhe dotava de sentido. 


			Falar sobre a favela é falar sobre a cidade como um todo e, além disso, propor alguma intervenção para corrigir os seus problemas. As favelas e seus moradores, desde o seu surgimento, identificados e enquadrados pelo quadro normativo dominante como os elementos responsáveis pelos problemas que as cidades enfrentavam, seriam os objetos principais das propostas de correção urbana que se foram constituindo ao longo do tempo no Rio de Janeiro. Tais propostas variaram desde intervenções de caráter “civilizatório”, haja vista o fato de os moradores desses territórios serem considerados moralmente inadaptados à vida urbana, passando por propostas de controle negociado, como afirma Machado da Silva (2002), até as de controle social mais coercitivo, como as relacionadas às políticas de segurança públicas mais recentes. 


			O debate recente que recuperou novamente o termo “remoção” se insere nas mudanças consideráveis pelas quais a cidade do Rio de Janeiro passou nos últimos anos7. Tais “transformações”, assim como classificado pelo discurso oficial, implicaram alterações significativas nos usos e fluxos dos espaços e lugares da cidade. Há muitas décadas não se observavam intervenções de tal magnitude. Seria possível afirmar que, na dimensão em que ocorreram, apenas é comparável às reformas urbanas empreendidas pelo prefeito Pereira Passos no inicio do século XX. Não à toa, o prefeito Eduardo Paes reivindicou essa herança para caracterizar seu governo8. 


			Tais transformações, que permitiram a retomada da via da erradicação de favelas como uma das formas de intervenção estatal na gestão dos espaços e lugares da cidade, ocorreram no compasso da proliferação de dispositivos de exceção que alteraram consideravelmente os parâmetros a partir dos quais se estabeleciam as relações entre o Estado e suas margens no Brasil. Nesse sentido, seria possível afirmar, tal como ressalta Telles (2010), que houve um alargamento, nos últimos anos, de mecanismos de controle e administração das populações em detrimento da política e seus protocolos de negociação, discussão e participação. 


			No caso do Rio de Janeiro (mas é possível afirmar, sem incorrer em erro, no Brasil como um todo), simultaneamente às remoções, atualizaram-se outros tantos mecanismos de controle populacional, como foi o caso das Unidades de Polícia Pacificadora9 e a internação compulsória de usuários de drogas em situação de rua. As intervenções estatais de gestão populacional que se constituem a partir de processos de erradicação de favelas ganharam impulso, especialmente, a partir da realização de certos megaeventos, notadamente a Copa do Mundo de 2014, alcançando um número considerável de cidades pelo país. A preparação das cidades-sede do mundial de futebol incorporou, em suas ações de reconfiguração urbana, realizadas para adequá-las às exigências feitas pela Federação Internacional de Futebol (Fifa), a realocação de inúmeras localidades10. 


			Além disso, assim como se verificam em outras regiões do país, os grandes empreendimentos econômicos, tratados como fundamentais no modelo chamado de “neodesenvolvimentismo”, ocorreram ao passo de profundas alterações socioterritoriais, implicando deslocamentos populacionais que não encontraram precedente na história recente do país. Sobre isso, bastaria observar os casos das hidrelétricas e seus impactos sobre as populações ribeirinhas e as indígenas. Observem-se também os empreendimentos ligados à indústria química, petroquímica e de minério (entre outras) que, além de provocarem consideráveis impactos ao meio-ambiente, têm levado à realocação de populações locais e/ou originárias, especialmente as indígenas11. 


			A partir dessa configuração observada recentemente no Brasil e, no caso em tela, o das remoções de favelas no Rio de Janeiro, passei a notar que o “alargamento” da administração e gestão de determinadas populações ao qual me referi anteriormente constituía a partir de um processo de intervenção estatal que incidia fundamentalmente sobre a circulação de certas pessoas e grupos no espaço na cidade, redefinindo os fluxos e usos que a constituem. O que parecia ser mais significativo nas inúmeras ações das agências estatais não era propriamente o objetivo de impedir ou simplesmente anular, via regras formais (normas de edificação mais restritivas, por exemplo), determinados fenômenos, tais como os da “favelização”. Mais do que isso, não se observava propriamente uma busca para acabar com o “problema favela”, mas, ao contrário, intentava-se reinseri-lo em outros termos nas dinâmicas que estavam alterando os fluxos urbanos e suas formas de gestão e controle. 


			Nesse sentido, a observação dessas práticas estatais permitiu apontar que o elemento mais importante das várias intervenções que ocorreram sobre os moradores de favelas implicava uma espécie de regulação sobre sua circulação no espaço, redefinindo quais os lugares que podiam percorrer e, principalmente, habitar. Essa afirmação nos remete aos apontamentos que Foucault (2008, p. 85) realiza em sua obra Segurança, Território e População, quando aborda a emergência de uma nova tecnologia de governo, a segurança: 


			[...] não mais estabelecer e demarcar o território, mas deixar as circulações se fazerem, controlar as circulações, separar as boas das ruins, fazer que as coisas se mexam, se desloquem sem cessar, que as coisas vão perpetuamente de um ponto a outro, mas de uma maneira tal que os perigos inerentes a essa circulação sejam anulados.


			Ao observar a questão da intervenção sobre a circulação e fluxos de determinados grupos sociais no espaço urbano, notei que minha pesquisa não dizia respeito unicamente ao processo de remoção “em si”, mas, mais fundamentalmente, a outra questão: a reprodução do “problema favela”, isto é, a persistência e atualização da favela enquanto um problema. A própria evocação do nome “favela” já expressava a evocação de um problema e, nesse sentido, não precisava ser anunciado explicitamente como tal. 


			Estou tomando a continuidade desse problema, da favela como problema, por uma das dimensões possíveis, que é a da questão urbanística. Não estou partindo da questão da segurança pública, embora ela sempre esteja presente, em função da gramática da violência urbana. A partir da análise do que chamarei de “repertório da remoção”, aponto para o fato de que a “remoção” é uma questão boa para pensar a continuidade e as transformações internas desse “problema”, como se aquele expressasse um coagulo, pois ali estariam imbricados vários de seus elementos constituidores. A “remoção” seria uma pista que me permitiu acessar a constituição de um dos repertórios possíveis, que são parte do processo de constituição contínua e reformulada da favela como problema.


			Os caminhos da pesquisa: percursos, técnicas e conflitos


			Nesta seção, gostaria de abordar como se constituiu a escolha pela problemática em questão, bem como alguns dos desafios e dilemas surgidos durante a realização do trabalho que estruturou a tese e que se transforma, agora, neste livro. O interesse em pesquisar a questão da remoção de favelas surgiu ainda em 2005, quando estava na graduação em Ciências Sociais na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Naquela ocasião, participei de um evento, na Universidade Cândido Mendes, intitulado “Favela é Cidade”. Esse evento fora organizado, à época, pela Frente Estadual de Luta contra a Remoção e marcava uma das atividades desse grupo contra as remoções de favelas anunciadas naquele momento devido à preparação da cidade do Rio de Janeiro para os Jogos Pan-Americanos de 2007. O objetivo daquele encontro fora, por um lado, questionar uma visão muito corrente sobre esses territórios, qual seja, de que seriam enclaves que não pertenceriam à cidade, mas que a ameaçava de alguma maneira e, por outro, articular e engendrar uma forma de mobilização contra a possibilidade de erradicação. 


			Embora a origem do interesse pelo tema das favelas e, especificamente das remoções, possa ser localizada naquele período, todavia, o que mais me chamava a atenção naquele momento era a questão da ação coletiva. Naquele evento pude observar diversas organizações, que implicavam formas de engajamento diferentes, formatos completamente distintos e orientações normativas e políticas também muito diversas. 


			Chamava a minha atenção, nas várias intervenções feitas pelos participantes, que aquelas diferenças não eram apenas de estilo, mas pareciam irredutíveis. Comecei a questionar, então, o que definia como intensa fragmentação dos grupos que, apesar de afirmarem ter interesses em comum, suas ações ocorriam de forma muitas vezes dispersa no tempo e no espaço. Posteriormente, refleti sobre essas observações e percebi sua dimensão explicitamente normativa: ao invés de observar como aquela configuração então se formava e perceber qual o sentido dado pelos próprios atores às suas ações, isto é, compreender aquele momento em seus próprios termos, deixei-me levar por determinadas preconcepções que, assim como qualquer pessoa, possuía acerca do que deveria ser a ação coletiva. 


			Apesar do interesse em estudar a relação entre favela e ação coletiva, tal empreendimento apenas se concretizou muito tempo depois, quando ingressei no mestrado em Sociologia. No projeto apresentado para participar da seleção, apontei o interesse em comparar dois processos aos quais os moradores de favelas da cidade do Rio de Janeiro estavam submetidos e o que faziam para superá-los: a questão da violência policial e da remoção. Com o passar do tempo, entretanto, as dificuldades devidas à falta de tempo suficiente impediram a continuidade da empreitada da comparação. Naquele momento, optei por analisar apenas a formação da ação coletiva em torno da crítica à violência policial. Porém, apesar disso, no momento inicial da pesquisa, estabeleci os primeiros contatos com a questão da remoção de favelas e, durante um tempo considerável, pude acompanhar paralelamente essas duas experiências distintas. Quando percebi que seria inviável e humanamente impossível continuar nessa empreitada. 


			Contudo, como relatei, apesar de ter privilegiado, naquele momento, a questão da violência de Estado, iniciei o trabalho de pesquisa em relação ao tema das remoções. Naquela ocasião, estava pesquisando textos e teses que abordassem esse assunto para elaborar um miniprojeto a ser apresentando ao grupo formado por orientandos do professor Machado da Silva. Uma de suas alunas, proveniente do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito da Universidade Federal Fluminense (UFF), disse-me que participava de um grupo de pesquisa naquela universidade e que na instituição havia uma mestranda, a Ana Cristina Pimentel, que estava fazendo uma pesquisa sobre a tentativa de remoção de uma favela no bairro de Jacarepaguá, Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro. Obtive o contato dessa aluna e fui conversar com ela na UFF para explicar o meu interesse de pesquisa e saber no que consistia seu trabalho. 


			Naquele momento, havia feito um recorte (um mega recorte) no qual constava a região da Baixada de Jacarepaguá, na Zona Oeste da cidade. Objetivava compreender os processos de remoção de favelas que então ocorriam ou estavam próximos de acontecer naquela área, especialmente em função da realização dos Jogos Pan-Americanos. Ainda naquele momento inicial, de mapeamento do que queria fazer, apontei o estudo de caso de uma favela dessa região. 


			Voltando ao contato com a mestranda da UFF, durante a conversa ela me informou sobre uma atividade que ocorreria no dia 1º de maio de 2008 na favela que então acompanhava em sua pesquisa. Inicialmente, ela disse que iria a essa atividade e que poderia me acompanhar. Contudo, no dia anterior ao evento, ligou-me informando que não mais poderia por motivos particulares. Pedi, então, que me explicasse como chegar naquela localidade. No dia em questão, pela manhã, dirigi-me até a referida favela. Como ela havia me explicado, percorri toda a extensão do canal que passa ao lado da favela e que dá o primeiro nome desta. Como ainda não a conhecia, perguntei a algumas pessoas que estavam na rua como chegar ao local que me fora indicado. A referência que eu tinha era uma igreja católica. Continuei andando, mas ela nunca parecia chegar. Finalmente, muitos minutos depois, cheguei à referida igreja. Não conhecia ninguém. Perguntei pela atividade do 1º de Maio que se realizaria ali. Informaram-me que a maior parte das pessoas fora para o final da localidade. Era um dia chuvoso. Fui até essas pessoas. 


			Chegando ao local, percebi que havia uma aglomeração. Muitos estavam com faixas. Parecia que uma caminhada se iniciaria. Depois de muito tempo, finalmente aquelas pessoas saíram em passeata. Segundo pude apurar na ocasião, o objetivo inicial era que todos se dirigissem até a Cidade da Música, um centro cultural que, naquele momento, mesmo após alguns anos, encontrava-se inacabado e que se localiza no bairro da Barra da Tijuca, próximo dali, assim como fora feito um ano antes. Entretanto, como estava chovendo, os presentes avaliaram e decidiram caminhar apenas até a igreja, na própria favela, na qual havia sido programada uma série de atividades. Ajudei a levar uma das faixas. 


			Finalmente, algum tempo depois, chegaríamos à igreja. Nela, durante algumas horas, alternaram-se apresentações culturais e intervenções dos que pareciam ser porta-vozes de determinadas favelas e movimentos sociais. Durante as atividades, pude entrar em contato com algumas pessoas. Após a fala de uma moradora da Vila Autódromo e de outra do Arroio Pavuna, fui até elas me apresentar. Expliquei qual era o meu interesse e marquei de ir até as localidades em que moravam para entrevistá-las. Nesse mesmo dia, conheci uma defensora pública, com a qual também combinei de conversar em outro momento. 


			Alguns dias depois, num domingo, fui conversar com as moradoras das localidades mencionadas, iniciando pela Vila Autódromo. Após conversarmos por um longo tempo, ela perguntou se eu gostaria de acompanhá-la pela favela, visto que pretendia conversar com alguns moradores para lhes pedir ajuda para uma atividade que seria realizada em outro momento. À medida que andávamos, ela me apresentava, dizendo que eu era um pesquisador que estava estudando a situação da localidade. Naquele dia, ainda durante a entrevista, ao reconstruir a história da favela até aquele momento e de apontar todas as mobilizações já feitas, ela comentou que há alguns anos havia sido criado o Movimento União Popular (MUP), formado por moradores de diversas favelas da Baixada de Jacarepaguá. Ela, então, me informou sobre as reuniões regulares do grupo em uma igreja que se localizava em um bairro da região e me perguntou se eu gostaria de ir a uma delas. Eu agradeci o convite e disse que participaria de um dos encontros. 


			No dia seguinte, como havia combinado com essa moradora, encontrei-a próximo à localidade em que morava e daquele lugar fomos, de carro, até a igreja. Chegamos aproximadamente 30 minutos depois. Aguardei-a estacionar e, logo após, seguimos até uma sala que ficava em um prédio anexo à igreja. Quando entramos havia algumas pessoas, às quais fui apresentado. Em seguida, no momento em que os presentes informavam suas inscrições sociais e institucionais, expliquei os motivos que me levavam a estar ali e solicitei aos presentes que autorizassem minha participação nas reuniões a partir daquele momento. A princípio, não haveria qualquer recusa, pelo contrário. 


			A partir daquele instante, passei a frequentar esses encontros regularmente, o que me permitiu compreender parte da dinâmica daquele movimento social. Além disso, participei também de outras atividades, tais como assembleias locais em favelas da região, especialmente quando surgia a notícia de que alguma poderia ser removida. Todavia, essas e outras situações não foram tão comuns naquele período, o que restringiu minhas observações apenas aos encontros semanais desse grupo. Nesse período, conheci moradores de várias outras favelas que participavam das reuniões do MUP, além de integrantes da Pastoral de Favelas, outro coletivo importante que surgiu nesse período, cuja atuação analisarei mais detidamente quando abordar a formação da ação coletiva em torno da crítica aos processos de erradicação. 


			Mediante o contato feito com integrantes desse movimento social, o problema que pretendia investigar ganhou contornos mais nítidos: de uma ideia difusa quanto ao recorte analítico, agora eu já tinha a possibilidade de defini-lo de uma melhor forma, visto que nesse instante, a partir do acompanhamento da atuação desse grupo, poderia acessar uma parte importante do processo de construção da remoção de favelas como um problema público naquela região da cidade. 


			Nessa ocasião, após uma reunião com meu orientador, este me sugeriu que eu conversasse com o professor de Direito, Miguel Baldez, da Universidade Cândido Mendes (Ucam), que também é procurador aposentado e tem uma longa trajetória de participação e assessoria de movimentos sociais que se constituíram em torno da questão da moradia no Rio de Janeiro. Entrei em contato com ele e solicitei uma entrevista, o que fui prontamente atendido. Marcamos na própria Ucam. Em um dado momento da conversa, ele comentou sobre a existência de outro movimento social: o Conselho Popular. Esse grupo também é formado por moradores de favelas, especialmente aquelas em que já houve algum anúncio de remoção, mas igualmente por moradores de ocupações de prédios públicos vazios. Outros grupos constituíam o que eles próprios chamavam de “grupos de apoio”, como a Pastoral de Favelas, e a parte jurídica a partir do Núcleo de Terras e Habitação da Defensoria Pública e a Subprocuradoria de Direitos Humanos do Ministério Público, além de alguns parlamentares do município e do estado. 


			Diferentemente do MUP, o Conselho Popular tem o objetivo de atuar no conjunto da cidade. Perguntei ao professor se eu poderia conhecer esse grupo, e ele me convidou para participar de uma de suas reuniões. Alguns dias depois, encontro-o na Ucam, local onde, nessa ocasião, as reuniões desse movimento se realizavam. A partir daquele momento, assim como no caso do MUP, passei a frequentar regularmente esses encontros. Nesse caso, embora o escopo da pesquisa parecesse ter aumentado nesse instante, as atividades que rotineiramente participei resumiam-se às próprias reuniões. Naquele momento, a principal atividade do grupo se concentrou na construção de um ato público cujo objetivo era criticar a decisão do então responsável pela Arquidiocese do Rio de Janeiro em encerrar as atividades das pastorais sociais, especialmente a Pastoral de Favelas. Algumas semanas depois, tal ato fora realizado em frente à sede da Igreja Católica, mas sem produzir o efeito esperado, já que as pastorais foram efetivamente desativadas. 


			No final do ano de 2008, uma notícia levou a organização de outro ato público: o fato de que a coordenadora do Instituto de Terras do Estado do Rio de Janeiro seria exonerada. Essa instituição intervém em conflitos fundiários no estado, principalmente no sentido da regularização de áreas informais, e a gestão àquela época era percebida como sendo próxima aos anseios dos movimentos sociais de moradia e dos moradores de favelas. Fora exigida uma reunião com o secretário estadual de habitação, mas esta apenas ocorreria no dia programado para a manifestação, no início de janeiro de 2009. O ato público se realizou em frente ao prédio da secretaria e reuniu moradores de diversas favelas que eram acompanhadas pelo Iterj, além de lideranças de outros movimentos sociais e de mandatos parlamentares. Apesar dessa mobilização e da reunião com o secretário, o objetivo almejado, qual seja a manutenção da então presidente, não foi alcançado. Naquele período havia a avaliação por parte dos coletivos envolvidos de que a ação desta era inconveniente para as políticas dos governos municipal e estadual, visto que o Iterj atuava justamente em processos de regularização fundiária, isto é, na garantia da permanência das pessoas em seus locais de moradia.


			Dando prosseguimento, continuei acompanhando as reuniões e outras atividades do Conselho Popular e do Movimento União Popular. No período em que comecei a participar das atividades do Conselho12 também conheci outro grupo com as mesmas características que os outros dois: o Conselho Comunitário do Alto da Boa Vista. Esse coletivo havia sido criado a partir das exigências do Ministério Público Estadual à prefeitura da cidade do Rio de Janeiro em remover 14 favelas no bairro do Alto da Boa Vista, localizado entre Zona Oeste e a Zona Norte da cidade. Entretanto, devido à inviabilidade de tempo em acompanhar mais um grupo em suas ações cotidianas, restringi meu percurso a partir das atividades do Conselho e do MUP. 


			Esses movimentos sociais têm diferentes aspectos em comum, do qual gostaria de destacar um que me parece fundamental: o fato de se constituírem a partir de uma crítica às formas tradicionais de representação dos moradores de favelas, isto é, para além das associações de moradores. Em todos esses grupos, apesar de serem compostos também por presidentes de associações de moradores, a justificativa principal para sua criação era a de que a forma associativa “associação de moradores” não seria mais representativa dos moradores de favelas13. 


			Como afirmado, a realização do ato na secretaria estadual de habitação não teve o efeito esperado. O governador do estado indicou outra pessoa para assumir o Iterj, com outro perfil. Apesar disso, integrantes do MUP solicitaram uma audiência com o novo presidente do instituto. Reuniões de preparação foram feitas, com o intuito de se definir o que se poderia falar ou não e como. Esta foi realizada pouco depois e ocorreu na sede do Iterj, reunião essa para a qual fui convidado a participar pelos militantes desse movimento.


			Durante o ano, o Conselho Popular continuou realizando suas reuniões semanais, mas estas já não teriam muita participação. Após a metade do ano, concentrou suas ações na realização de uma audiência pública na Assembleia Legislativa. Nesse período, passou não apenas por um problema de esvaziamento, mas também de um local para realizar as suas reuniões. Como apontado anteriormente, desde que o então arcebispo do Rio acabou com as pastorais sociais e, consequentemente, com a Pastoral de Favelas, o grupo, que se encontrava em uma sala desta, ficou sem lugar fixo para realizar seus encontros. A partir de meados daquele ano, uma solução parcial fora dada: seus integrantes conseguiram um espaço em uma ocupação feita por sem-tetos no centro da cidade. Porém, meses depois, apesar da insistência de alguns poucos militantes, as reuniões deixaram de ocorrer. 


			Já o MUP manteve suas atividades rotineiras. Entre outras coisas, seus integrantes iniciaram uma discussão acerca da questão da segurança pública, haja vista que naquele ano se realizaria a Conferência Nacional de Segurança Pública, organizada pelo Governo Federal e com o objetivo de apresentar sugestões para a formulação de políticas públicas para essa área. Entretanto o debate não teve continuidade e nenhum representante do coletivo participou das etapas dessa conferência. A principal atividade na qual os militantes desse grupo estiveram engajados foi a da mobilização que ocorreu na favela Vila Autódromo, constituída após o anúncio de que a cidade do Rio de Janeiro sediaria os próximos Jogos Olímpicos (2016) e, principalmente, da declaração do prefeito de que uma das primeiras ações seria a remoção dessa localidade. Tal organização culminou, meses depois, já em 2010, na realização de um ato público na sede da prefeitura e em duas reuniões com o prefeito, assim como analisarei oportunamente. 


			Em 2010, um acontecimento reorientou minha trajetória investigativa: a tragédia provocada pelas chuvas de abril daquele ano. A partir daquele momento, como apontarei adiante, ficou mais nítido os contornos de um programa de remoção de favelas no Rio de Janeiro, que já havia sido esboçado no ano anterior e sistematizado pela primeira vez quando da divulgação de uma lista, no início daquele ano, de 119 favelas a serem removidas até o fim do primeiro mandato do prefeito Eduardo Paes. 


			Naquele momento, o prefeito anunciou a remoção imediata de oito favelas, em diversas regiões na cidade. Seria a ocasião da reorganização do Conselho Popular. E isso ocorreu a partir do estímulo de representantes de uma instituição pública: o Núcleo de Terras e Habitação da Defensoria Pública. Isso se deu, pois, lideranças das localidades as quais o prefeito anunciara a remoção foram à Defensoria. A coordenadora aquela época, além dos procedimentos jurídicos, sugeriu que essas pessoas fossem a uma reunião do Conselho. Nessa ocasião, o coletivo não realizava atividades regulares, apesar de alguns de seus integrantes ainda participarem em algumas arenas, inclusive acionando sua filiação ao grupo. 


			Nesse momento, seria colocado diante de um problema que se tornava generalizado. A partir daí, uma questão se colocou a mim e, consequentemente à continuidade da pesquisa: ou permanecia concentrando minhas observações na região da Baixada de Jacarepaguá ou as expandiria no sentido de acompanhar os variados processos de remoção em curso na cidade. Apesar de essa questão ter permanecido durante algum período, decidi pela segunda opção, o que implicou acompanhar também a situação das favelas apontadas pela prefeitura para serem removidas pós-chuvas de abril e outras que pouco antes também já estavam envolvidas por esse processo em diversas regiões da cidade. 


			Diante de um conjunto de acontecimentos que pareciam confirmar minha tese de que a remoção de favelas havia sido retomada como uma das formas possíveis de intervenção do Estado nessas localidades, decidi, então, acompanhar as novas pessoas e situações que, naquele momento, apresentavam-se a mim. Isso implicou, durante muito tempo, participar de reuniões, visitas in loco de autoridades públicas, assembleias locais, manifestações e outras tantas atividades que foram se multiplicando naquela ocasião. 


			Algum tempo depois, algumas pessoas com as quais passei a conviver naquele momento me diziam que eu estava participando de quase todas as atividades, que “estava em todas”, como muitas vezes ouvi ao longo de um determinado período. Essa imagem certamente fora construída a partir da participação em inúmeras situações, o que me tornava “visível” para diversos atores. A todos que me perguntavam sobre essa participação, que era vista como “intensa”, dentro ou fora do ambiente das situações que configuravam o “repertório da remoção”, eu justificava (e me justificava) que não poderia perder o momento que parecia ser único, visto que se estava diante da constituição e consolidação de uma política de remoção de favelas no Rio de Janeiro e das resistências contra ela. 


			Alguns meses depois passei a acompanhar mais de perto as remoções que começavam a ocorrer devido às intervenções urbanísticas para preparar a cidade para a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, embora já acompanhasse, de alguma maneira, os moradores dessas localidades, principalmente por meio da atuação do MUP. Nesse momento, o número de favelas que frequentava com certa regularidade chegaria a 12, em praticamente todas as regiões da cidade. Além disso, em todo esse período visitei, ao menos uma vez, aproximadamente 30 favelas. 


			Por tudo isso, a natureza deste livro é etnográfica. Em função das opções que fui fazendo, não realizei uma etnografia, digamos, “tradicional”: não me desloquei para algum lugar especificamente, nem acompanhei um único grupo ou movimento social. Optei principalmente pela observação, na maior parte das vezes participante (a seguir explicitarei essa questão), de pessoas em diferentes situações em que se encontravam, inclusive com agentes do Estado, e grupos em diversas arenas públicas que foram sendo constituídas. Acompanhar essas diferentes situações e seu encadeamento me permitiu descrever uma trama social com inúmeros pontos e nós. Entretanto como eram muitos os atores e os coletivos que aqueles formavam, e devido ao fato de ser impossível acompanhar todas as dimensões dessa configuração, acompanhei de maneira rotineira apenas alguns deles. 


			O acesso às informações foi feita a partir de diferentes técnicas e fontes. Quanto a estas, utilizei jornais de grande circulação na cidade, como O Globo, Extra, O Dia e o extinto Jornal do Brasil. Como o primeiro é o que mais veicula notícias e dissemina interpretações correntes sobre as favelas, parte considerável do material jornalístico mobilizado é proveniente desse periódico. Outra fonte a qual recorri muito frequentemente foi a miríade de documentos produzidos tanto pelos movimentos sociais, quanto pela administração pública municipal ou outras instâncias estatais, como a Defensoria Pública: atas, panfletos, ofícios, processos, ações públicas, termos de declaração etc. Parte desse material fora obtida diretamente nessas instituições ou por meio de suas páginas na internet. Ao todo, realizei 25 entrevistas, cuja média de duração se aproximou de 2,5 horas. 


			Embora tenha começado o trabalho a partir de três entrevistas, percebi, aos poucos, como essa técnica não seria suficiente para ajudar a compreender os fenômenos que constituíam a problemática em questão na pesquisa. Nesse sentido, a possibilidade de reconstruir o encadeamento das diversas situações vivenciadas pelos variados atores se mostrou mais promissora a partir da observação. Portanto, utilizei largamente a observação participante, o que me permitiu ter acesso a uma gama diversa de críticas, opiniões, conflitos, interpretações e justificações.


			Torna-se necessário abordar, agora, além da explicitação da utilização dessas técnicas e da descrição da entrada em campo, como se constituiu o que vou aqui definir como uma “dupla inserção” nessa configuração conflitiva. Logo explico. No período em que comecei a fazer a pesquisa, eu participava de movimentos sociais, embora não tenha mobilizado essa inscrição social quando me apresentei às pessoas que conheci no início da empreitada da pesquisa. Isto se daria, pois, naquele momento, apesar de atuar no campo do ativismo, essa atuação se realizava a partir da tematização de outro problema social, o que fez com que me apresentasse exclusivamente como alguém que estava interessado em realizar um trabalho de investigação sobre a questão da remoção de favelas. 


			Como afirmado anteriormente, passei a frequentar as reuniões do MUP. Em um primeiro instante, decidi apenas observar aquelas interações, não intervindo em sua dinâmica, apesar de ter consciência de que minha presença, de alguma maneira, já havia alterado aquele quadro situacional. Naquele momento, ainda não era possível perceber o que fora definido por aqueles atores como dizível ou não em função da minha participação naquelas ocasiões. Uma relação de confiança estava sendo construída, muito lentamente. Defini também, por entender que poderia causar algum incômodo, não fazer anotações durante as reuniões. 


			Minha aproximação inicial se deu com alguns moradores das favelas que primeiro fiz contato: Arroio Pavuna e Vila Autódromo. Devido ao fato de me dirigir às reuniões do MUP na companhia dessas pessoas, pude conhecer melhor suas opiniões e interpretações sobre diversos acontecimentos. Nesse momento, meu contato com elas era mais longo do que com o restante dos militantes do MUP, justamente pelo fato de frequentemente irmos ao mesmo veículo para esses encontros. Foi nesse momento também que tive acesso aos primeiros conflitos internos ao grupo e as posições críticas em relação à postura de determinados integrantes. Essas primeiras ocasiões me colocaram imediatamente a questão de como me posicionar diante dessas críticas. 


			Naquele instante, tentei ao máximo evitar me situar no fluxo destas, embora a todo o momento fosse instado a participar. Considerava que, ao me posicionar, isso inviabilizasse o relacionamento, pelo menos naquele momento, com outras pessoas que ainda não havia sequer conversado, embora já as conhecesse. Entretanto essa falta de definição quanto a me situar nos conflitos internos não passaria em vão. Uma moradora, que sempre fazia críticas a determinados militantes, e que tentava frequentemente obter minha opinião sobre suas posições, passou a fazer, embora em tom de brincadeira, críticas ao fato de não me expressar sobre o cerne das questões por ela levantadas. Após algum tempo, contudo, percebi que seria impossível me manter distante dessas exigências de intervenção feitas por algumas pessoas desse coletivo. A partir de certo momento, passei a me posicionar sobre o que era questionado, embora ainda com a preocupação de não emitir juízos que tornassem impossível minha relação com os demais militantes. 


			Posteriormente, quando me senti mais a vontade e percebi que parte das pessoas já havia se acostumado com a minha presença, comecei a fazer anotações durante as reuniões, o que a princípio não parecia causar estranheza. Um engano. Observei que algumas pessoas se incomodavam, apesar de não expressar isso verbalmente. Outras eventualmente perguntavam o que tanto escrevia. Em certas ocasiões, alguns tentavam ler as notas que fazia. Esse seria o período em que iniciei uma relação com outros militantes desse grupo, além de opinar sobre determinados assuntos. Era perceptível que muitos esperavam que eu apreciasse algum tema. Compreendi que fazer isso era fornecer um sinal de que eu era confiável. Certamente, ficar calado e não se expor apenas aumentava a desconfiança de todos. Isso também foi sendo desconstruído aos poucos. 


			Mais do que isso, notei ao longo do tempo que se tratava de uma negociação. Isto é, como em toda pesquisa que se utiliza de técnicas qualitativas (e mesmo em outras esferas de sociabilidade), estava negociando tanto minha identidade quanto minha inserção nos grupos os quais gostaria de acompanhar. Nesse sentido, as exigências feitas a mim no sentido de intervir nos debates constituídos por esses atores poderiam ser compreendidas como circunstâncias nas quais minha participação nas interações que estabelecia com eles fosse, tal como aponta Cardoso de Oliveira (2004), consentida. O que estava em jogo nessas e em outras ocasiões ao longo desse período seria justamente esse consentimento, uma aprovação negociada da minha participação e interação com aquelas pessoas. 


			Outra situação que merece ser destacada neste momento seria o controle sobre minha identidade ao longo de toda a pesquisa. Apesar de ter me apresentado, à época dos primeiros contatos, tanto no MUP, quanto no Conselho Popular, como um estudante de mestrado que estava fazendo um trabalho de pesquisa sobre a questão das remoções, muitas pessoas, com o passar do tempo, não se recordavam dessa condição. Algumas delas, que não estavam nas primeiras reuniões nas quais participei, em função da regularidade da minha presença nesses encontros e buscando uma forma de me situar naquele contexto, consideravam que eu fosse apenas de alguma favela que estava ameaçada de remoção naquele momento. 


			Considerando que certas repetições fossem cansativas, apenas explicava quem era e o que estava fazendo novamente quando a situação exigia: por exemplo, quando havia alguma atividade específica, como a visita de pessoas de outros grupos e instituições, tais como vereadores e defensores públicos. Nessas ocasiões sempre ocorriam rodadas de apresentação, o que me levava a me localizar naquela situação. Em outros momentos, entretanto, por pressupor que as pessoas já soubessem quem eu era, não repetia o que ali estava fazendo. Para alguns, na medida em que os conhecia melhor ou outras pessoas que acabara de conhecer, explicava novamente que era pesquisador e que estava interessado em compreender a questão das remoções de favelas no Rio de Janeiro. 


			A minha participação nesses grupos, especialmente no MUP, levou a que integrantes de outros coletivos e instituições me vissem como sendo também seu membro. Mesmo no interior desse movimento social, havia algumas pessoas que, em certas circunstâncias, não sabendo exatamente me localizar em alguma organização, identificavam-me como sendo do MUP. Isso certamente poderia ser compreendido mediante o fato de que percebiam certa regularidade ao lado dos integrantes. Essa situação se alteraria meses depois. 


			Apesar dessa maior confiança, era visível que suspeitas ainda existiam sobre “quem é o Alexandre”. Um dos integrantes desse movimento, que costumava conduzir as discussões, após algum tempo, passou a fazer perguntas diretamente a mim sobre o que achava sobre o tema em debate. Eu respondia e colocava a minha posição, mas nunca tomava a iniciativa de intervir. Num primeiro momento, não entendia o motivo daquela necessidade em me fazer falar, visto que nem mesmo parte dos integrantes o fazia durante as reuniões. Posteriormente, compreendi que se tratava de um “teste de confiabilidade”, isto é, mais uma vez minha presença em campo estava sendo testada, aprovada e, acima de tudo, consentida. Observei, em seguida, que passei no “teste” pelo fato de, entre outras coisas, minhas avaliações, em certa medida, serem muito próximas daquelas feitas pelos integrantes desse coletivo.


			Algum tempo depois, um fato me fez perceber de uma melhor maneira como se configurou essa negociação que definiu a minha inserção nesse grupo, o que ajudou a compreender igualmente outras circunstâncias parecidas. Em uma conversa informal com um militante do MUP, este me revelaria que os militantes do grupo possuíam, assim que me conheceram e um pouco tempo depois, algumas “suspeitas”, termo utilizado pelo militante: quem era aquela pessoa que não falava e apenas anotava? Se levarmos em consideração a maneira pelas quais diversas modalidades de ação coletiva são tratadas no Brasil, especialmente por determinados aparatos estatais, tal suspeição tinha uma razão de ser: afinal de contas, militantes, nesse país, costumam ser vigiados, controlados e perseguidos, mesmo no período democrático. 


			Descobri, naquela conversa e para minha surpresa, que até encontros entre militantes foram feitos para tentarem descobrir quem eu era! Entretanto, para esse militante, tudo mudou a partir de duas circunstâncias específicas: primeiro, quando ele me viu participando de um ato público no centro da cidade contra a violência de Estado e, segundo, quando nos encontramos no Fórum Social Mundial que ocorreu no início de 2009, na cidade de Belém, no Pará. 


			O trabalho que realizava até então se alterou, em parte, a partir de 2009, mas especialmente a partir do ano seguinte: minha presença variou num fluxo contínuo entre a observação participante e a participação observante. Nesse período, passei a colaborar com um movimento social formado por familiares de vítimas de violência policial, sendo que este tinha certa proximidade com os outros coletivos em questão, como o fato de ambos se referiam às situações vivenciadas por moradores de favelas. Nesse momento, minha condição de militante seria reconhecida pelos envolvidos na trama movimentalista que então se constituía em torno da questão da remoção. 


			Como já afirmava Durham (1985) nos anos 1980, nos casos em que o trabalho consistisse numa análise de movimentos sociais com os quais se estivesse, de alguma forma, envolvido como ator, “dificuldades agudas” seriam criadas. Segundo a autora: “nestes casos, as dificuldades em realizar simultaneamente uma ação transformadora na sociedade e uma análise dessa prática são particularmente agudas” (DURHAM, 1985, p. 26-27). Um novo desafio se colocou, portanto: como continuar uma pesquisa na qual eu mesmo me tornaria um ator ativo e não um mero espectador que buscava controlar a interferência no fluxo das interações observadas, mesmo sabendo que uma neutralidade fosse impossível e que a simples presença já alterava de alguma maneira a situação?


			A balança entre a observação e a participação se tornou problemática. As soluções necessárias para um possível equilíbrio certamente não se dariam a partir de uma fórmula pré-concebida, extraída de um manual de pesquisa de campo. Ela seria encontrada na própria prática. 


			Antes de continuar, gostaria de retomar a discussão acerca da minha dupla inserção, isto é, como pesquisador e militante. Heredia (2008) discute uma interessante questão acerca desse tipo de dupla inserção. Ao analisar sua participação em uma organização não governamental, nesse caso o Greenpeace, ela afirma que isso significou uma mudança importante em sua vida. Segundo aponta, essa alteração não teria sido motivada pela forma diversa de perceber as questões com as quais lidava, mas, sobretudo, pelo fato de que, agora, enquanto alguém que atua numa organização política, ela estaria diante de “situações problemáticas e complexas”, em relação às quais não poderia continuar a fazer aquilo que realizava na condição de pesquisadora, ou seja, apenas “descrever os significados que determinados fatos têm para os grupos envolvidos e assim analisá-los”. Agora, de forma completamente diversa, ela deveria tomar decisões políticas concretas e considerar que estas teriam consequências. Considero que foi isso que se passou comigo ao longo de todo esse percurso de pesquisa: ao acompanhar as mobilizações contra as remoções de favelas, em muitas ocasiões eu deixava de ser um mero observador para me transformar em um ator social que intervinha naquelas situações de alguma forma. 


			Essa situação, certamente, recoloca a questão posta por Beck (2008) quanto a que ponto de vista adotar na análise, pelo menos nesse caso, em outros termos. Segundo o autor, em seus estudos sobre o que classifica como “desvio”, o pesquisador deveria adotar o ponto de vista de um dos grupos em relação, ou o dos que são considerados como desviados ou daqueles que assim os definem. Ainda segundo Beck (2008), essa exigência se daria devido ao fato de que, apesar de ser possível observar a situação de ambos as perspectivas, isso não seria viável ao mesmo tempo, além do fato de que não se poderia realizar uma descrição que “unifique as percepções e interpretações dos dois grupos envolvidos num processo de desvio”. Em meu caso, está claro o ponto de vista a partir do qual eu realizaria a pesquisa: o dos moradores de favelas. Esse ponto de partida, nesse caso, refere-se ao meu envolvimento político com esse grupo e suas organizações coletivas, o que definiria, posteriormente, boa parte do trabalho de pesquisa que realizei. 


			Mas essa afirmação não resolve o problema do equilíbrio entre a participação e a observação. Certamente não há uma resposta definitiva e acabada, como afirmei anteriormente. O que gostaria de afirmar é que, nesse caso, simplesmente, está claro meu ponto de partida, a perspectiva da qual estou falando. Entretanto uma questão continuava latente: como realizar um trabalho científico, já que esse era um dos objetivos, sem que, com isso, o transformasse em um “panfleto”, em algo que, ao invés de oferecer uma interpretação baseada nas interpretações que os próprios atores em conflito realizavam reificasse estas em um libelo político? 


			Apesar de meu envolvimento emocional e político com essa questão das remoções, e de resto com todas as que envolvem as favelas, minha intenção nunca fora transformar a tese em um “panfleto”. Ao escolher esse tema de pesquisa, ao optar por analisar um problema tão recente, ainda em curso, busquei oferecer uma interpretação possível às transformações recentes na cidade do Rio de Janeiro e, mais precisamente, que ocorriam no interior do “problema favela”. Nesse sentido, seria interessante observar o que afirma Cardoso de Oliveira (2004) acerca das diferenças entre a neutralidade e a imparcialidade. Segundo o autor, se a neutralidade é impossível, já que o pesquisador não pode prescindir de sua posição enquanto ator, a imparcialidade se torna algo a ser avaliado a partir do momento em que ele tenha a preocupação em considerar as várias versões que se elaboram em torno de um determinado problema. 


			Considero que as observações feitas por Cardoso de Oliveira contribuem para perceber a necessidade de uma postura reflexiva sobre aquilo que se está fazendo. Nesse sentido, apesar de meu envolvimento emocional e político com os moradores de favelas e seus coletivos, realizei um esforço no sentido de buscar entender os processos aos quais eu mesmo estava envolvido a partir do jogo relacional que ele gerava entre vários atores e suas perspectivas. Embora partisse de um determinado ponto de vista, isso não me impossibilitou de analisar, em seus próprios termos, como os demais atores envolvidos nesses conflitos, notadamente aqueles institucionais (como fora o caso das formulações de algumas autoridades públicas), percebiam, agiam e modificavam o “problema favela”. 


			***


			Analiticamente, este livro se articula a partir de três níveis: no primeiro, busco retraçar as condições de emergência e possibilidade, em conjuntura recente, do termo/ação “remoção” como forma específica de intervenção estatal nas favelas cariocas. No segundo, analiso como operaram, concretamente, essas intervenções, a partir da observação dos inúmeros contatos entre agentes estatais e moradores daquelas localidades em processo de realocação. Por fim, trato das dinâmicas de ação coletiva constituída a partir da crítica que esses moradores, bem como outros atores, individuais e coletivos, realizam a esses processos. 


			Este livro é composto por três partes, divididas em seis capítulos. Os dois primeiros referem-se à análise das condições sociais de emergência e possibilidade da “remoção” como prática específica de o Estado atuar nas favelas do Rio de Janeiro. Inicialmente busquei compreender como se constituiu o “problema favela” ao longo de um determinado período de tempo. Explicitá-los servirá como um guia para entender as continuidades e rupturas que foram transformando internamente o problema, na medida em que cada conjuntura abordada expressa os conteúdos próprios que dão sentido às ações sobre esses territórios e de como, fundamentalmente, as favelas foram sendo erigidas como um tópico fundamental no debate público carioca, que envolveria inúmeros atores e propostas de “solução” desse “problema”. 


			Essa exposição me ajudará a delinear o que considero ser uma inflexão atualmente no “problema favela”, haja vista a tentativa recente de relegitimar a “remoção” enquanto uma das formas possíveis de o Estado gerir esses territórios. Poder-se-ia apontar o primeiro período como se estendendo do final dos anos 1970 até o início dos anos 2000; e o segundo, que teve início em meados dos anos 2000.


			Tendo essas conjunturas como referência, busquei retraçar, no segundo capítulo, os elementos que configuraram a recente conjuntura a qual a “remoção” foi reincorporada como maneira específica de o Estado atuar nas favelas. Argumento ser possível analisar esse novo enquadramento a partir de uma reconfiguração da gramática da “violência urbana”, que produziria como um de seus repertórios possíveis o que aqui denominarei de “repertório da remoção”. 


			Seria possível, esquematicamente, apontar três momentos distintos que contribuíram para a formação desse enquadramento que constituiu o “repertório da remoção”: o primeiro se caracterizava por um intenso esforço em trazer para o debate público constituído em torno do “problema favela” a palavra “remoção”; o segundo pela consolidação da crítica aos críticos da remoção como política, utilizando-se e apoiando-se nos desdobramentos das “chuvas de abril” de 2010; por fim, os deslocamentos populacionais passaram a ser tratados, logo após, como um “legado” da organização e realização dos Jogos Olímpicos de 2016 e da Copa do Mundo de 2014. A conjuntura específica aberta nesse período, principalmente a partir dos megaeventos esportivos, possibilitou a formação de um contexto favorável à retomada da via da erradicação como maneira especifica do Estado lidar com as favelas, ressignificando o termo “remoção”, e situando-o como uma dimensão importante nas práticas de gestão do Estado de determinados territórios e populações. 


			Nos capítulos 3 e 4, que compõem a parte dois, analisarei os desdobramentos desse reenquadramento moral das favelas observado nas seções anteriores, isto é, como essa configuração é experienciada concretamente pelos moradores de favelas. Nesse nível, busquei discutir como se elaboraram e se atualizaram diferentes tecnologias de gestão dessa população ao longo das inúmeras interações estabelecidas entre os moradores dessas localidades e agentes públicos. Uma das principais observações, empiricamente sustentada, refere-se ao fato de que os processos de remoção são vivenciados como um rompimento das rotinas cotidianas de vida, que alteraram significativamente os contextos de ação então padronizados em certo sentido e levou a uma reconfiguração das referências e dos trajetos que deveriam ser percorridos a partir de então. 


			Os capítulos 5 e 6, que configuram a parte três, tratam da formulação da crítica tanto de moradores de favelas quanto de movimentos sociais e organizações de direitos humanos a esses processos e de como, a partir dessa crítica, seria possível a constituição de uma “trama movimentalista” que buscou transformar um problema que inicialmente dizia respeito a um grupo restrito de pessoas em um problema público, que demandava uma resposta pública/política. Nesse nível, demonstrarei como essa crítica, transformada em denúncia pública, articula-se não a partir de um questionamento às ações de remoção “em si”, mas fundamentalmente aos “procedimentos” implicados e mobilizados nesses processos. 


			Isso se constitui dessa forma em função do fato de que, moradores de favelas e movimentos sociais, ao direcionarem suas críticas aos “procedimentos” utilizados para concretizar os processos de remoção, apontam para a apreciação do processo que vou chamar de “desqualificação moral”. Ou seja, ao realizar a denúncia das implicações das ações de realocação, o que essas pessoas estão fazendo é rechaçar uma determinada forma de tratamento que tende tanto a atacar sua dignidade pessoal quanto à legitimidade de suas demandas. Para descrever a constituição dessa trama, busquei apresentar os diferentes e variados percursos que moradores de favelas e integrantes dos coletivos que participaram da elaboração da denúncia pública dos processos de remoção realizaram no período considerado, bem como os inúmeros dispositivos acionados para apoiar sua crítica. 


			Os dispositivos mais importantes mobilizados foram a “técnica”, a partir da formulação de “contralaudos” (produzidos pelo “coletivo técnico”), que questionavam os laudos produzidos pela administração pública, e o direito, especialmente por meio da atuação do Núcleo de Terras e Habitação da Defensoria Pública (Nuth). Para evitar tornar esse trabalho mais longo, optei por acompanhar o acionamento dos dispositivos de justificação nas várias situações de formulação, nos bastidores, e da representação, nas arenas públicas, dessas denúncias. Nesse sentido, privilegiei como esses agenciamentos configuravam essa trama. Em função disso, não destaquei as características particulares desses coletivos, seja o Nuth ou o “coletivo técnico”, o que poderá ser realizado em outra oportunidade.
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